
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1034387 - SP (2025/0346232-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WANDERSON MARTINS SA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE
DE ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).
3. Na hipótese, verifica-se que se mostram suficientes as razões invocadas
nas instâncias de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar
de segregação do réu, notadamente em virtude da gravidade concreta dos
ilícitos.
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é necessária
diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela significativa
quantidade de entorpecentes apreendida - 976,9 g de maconha - e pelas
circunstâncias da prisão, tendo em vista que, de acordo com o juiz de
primeiro grau, o acusado narrou "ter adquirido a droga apreendida para
fazer 'negócio' na troca por um revólver" (fl. 89). A jurisprudência desta
Corte de Justiça é firme ao asseverar que a quantidade de drogas revela a
gravidade concreta do delito e constituem fundamento idôneo para a
constrição cautelar.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 23/10/2025  29/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .03 de novembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1034387 - SP (2025/0346232-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WANDERSON MARTINS SA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE
DE ENTORPECENTES. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do
CPP).
3. Na hipótese, verifica-se que se mostram suficientes as razões invocadas
nas instâncias de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar
de segregação do réu, notadamente em virtude da gravidade concreta dos
ilícitos.
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4. Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é necessária
diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela significativa
quantidade de entorpecentes apreendida - 976,9 g de maconha - e pelas
circunstâncias da prisão, tendo em vista que, de acordo com o juiz de
primeiro grau, o acusado narrou "ter adquirido a droga apreendida para
fazer 'negócio' na troca por um revólver" (fl. 89). A jurisprudência desta
Corte de Justiça é firme ao asseverar que a quantidade de drogas revela a
gravidade concreta do delito e constituem fundamento idôneo para a
constrição cautelar.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

WANDERSON MARTINS SÁ agrava da decisão de fls. 269-272, em
que deneguei a ordem de habeas corpus.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão
preventiva decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

Depreende-se dos autos que, em  o paciente foi preso em 16/7/2025,
flagrante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas com base nos seguintes
fundamentos:

Repise-se, por necessário, que os custodiados foram detidos na
posse de boa quantidade de droga, desconhecendo-se, por ora, há
quanto tempo já estava a praticar atos criminosos, a revelar não só
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desenganada inclinação ao mundo da traficância, mas também
alguma sorte de ascensão na escalada criminosa. Noutro vértice,
para a especial finalidade de prevenção ao crime e ressocialização à
vida social, os custodiados deverão ser preventivamente presos, não
se podendo lançar no oblívio que a garantia da ordem pública
reclama a manutenção da prisão cautelar. A hediondez da mercancia
de entorpecentes traz especial gravame à sociedade e alavanca uma
série de outros crimes, notadamente crimes  patrimoniais violentos,
além de as substâncias entorpecentes encontradas ostentarem
grandiosa potencialidade lesiva à saúde pública. Sublinhe-se, por
oportuno, que os custodiados estavam a comercializar vultosa
quantidade de maconha para troca por um revólver (adquirir um
revólver no submundo da criminalidade para quê? Por quê?), a
apontar destemor e descrença ao Estado, lembrando-se que a
população está fragilizada com tanta traficância de drogas, exigindo-
se proteção das forças públicas e atuação firme dos protagonistas da
Justiça, como forma de sempre demonstrar a credibilidade que se
pode esperar do Poder Judiciário local. Assente-se, por oportuno,
que o fato de os detidos serem primários não basta para afastar a
segregação cautelar em crime de tráfico ilícito de entorpecentes,
infração gravíssima equiparada a crime hediondo que colocam em
sobressalto a sociedade, convindo recrutar, a esse respeito,
precedente do colendo STJ. [...] Registre-se, por derradeiro, que o
automóvel utilizado pelos autuados (Fiat Fastback placa SLA8D80)
está em nome de uma empresa denominada “Jacaré Black Ltda.”,
recentemente constituída (abril de 2024), a qual, em consulta ao
sítio da JUCESP, está em nome de LAENDSON SILVA PAVÃO,
pessoa a quem o detido Wanderson disse ser "encarregado de obra"
de seu pai, mas, curiosamente, indagado em solo policial e nesta
audiência, referido increpado disse que o carro é de sua mãe.
 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de
segundo grau, que denegou a ordem, in verbis:

HABEAS CORPUS Tráfico de drogas Pleito de revogação da
prisão preventiva Impossibilidade Decisão suficientemente
fundamentada Inteligência dos artigos 312 e 313, I, do Código
de Processo Penal - Presentes os requisitos ensejadores da
decretação da medida Necessidade de garantia da ordem
pública Apreendidas drogas de naturezas diversas e alto poder
lesivo - Condições pessoais favoráveis que não inviabilizam o
cárcere - Inaplicabilidade de quaisquer das medidas cautelares
previstas no  do Código de Processo Penal - art. 319,
Inexistência de constrangimento ilegal - Ordem denegada.

Documento eletrônico VDA51617398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 21/10/2025 19:26:19
Código de Controle do Documento: 74f163f3-bcbf-4f39-88da-a51414f33194



 
A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do

acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram as razões suficientes 
invocadas nas instâncias de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de
segregação do réu, notadamente em virtude da gravidade concreta dos ilícitos.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau registrou que a prisão é necessária
diante da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela significativa quantidade
de entorpecentes apreendida - 976,9 g de maconha - e pelas circunstâncias da prisão,
tendo em vista que, de acordo com o juiz de primeiro grau, o acusado narrou "ter
adquirido a droga apreendida para fazer 'negócio' na troca por um revólver" (fl. 89).

A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
quantidade de drogas apreendidas revela a gravidade concreta do delito e constituem
fundamento idôneo para a constrição cautelar.

Essas circunstâncias justificam, por ora, a custódia cautelar, de modo a
afastar, ainda, a possibilidade imposição de medidas cautelares alternativas.

Por fim, em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do
fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nessa perspectiva: "Adequada fundamentação do decisum a quo
demonstrando a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto, não
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se faz viável a substituição da custódia por medidas cautelares diversas da prisão, em
razão dos múltiplos riscos à ordem pública" (AgRg na PET no RHC n. 90.040/RJ,
Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., D Je . 13/4/2018)

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.034.387 / SP
Número Registro: 2025/0346232-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15083531420258260378 22329030220258260000 22440012025

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA
ADVOGADO : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WANDERSON MARTINS SA (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON CESAR GALEGO NAZARIO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON MARTINS SA (PRESO)
ADVOGADO : MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA, pela parte: AGRAVANTE: WANDERSON
MARTINS SA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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